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Calamidade na 
área d 

A atenção dedicada 
obrigatoriamente 

ao Plano Real, a dois 
dias da implantação da 
nova moeda, não impe-
diu que a banda do go-
verno que não tem nada 
a ver com a economia se 
concentrasse em uma 
questão da maior gravi-
dade que deixou o presi-
dente Itamar Franco 
muito inquieto e preocu-
pado nos últimos dias. 

O presidente faz uma 
reunião às 10h de hoje 
com os ministros da Saú-
de, da Educação, do 
Bem-Estar Social e da 
Justiça com o presidente 
do Conselho de Seguran-
ça Alimentar, Dom Mau-
ro Morelli, e o procura-
dor-geral da República, 
Aristides Junqueira, para 
possivelmente decretar es-
tado de calamidade públi-
ca na área de saúde no 
Nordeste e iniciar uma 
mobilização nacional pa-
ra conter o dramático au-
mento da mortalidade in-
fantil na região. 

Para se ter idéia das 
proporções tomadas pe-
la mortalidade infantil, 
o número de crianças 
mortas até o primeiro 
ano era, em 1993, em 
Alagoas, de 120 em cada 
grupo de mil, e passou 
para 174 este ano. Cada 
estado do Nordeste tem 
um número assustador. 
Na Paraíba, passou de 
89 para 139; no Rio 
Grande do Norte, de 85 
pata 148; em Pernambu-
co, de 108 para 118; no 
Ceará, que recentemente 
ganhou um prêmio do 
Unicef exatamente por 
ter reduzido a mortali-
dade infantil, o aumento 
foi de 75 para 116. A 
situação ficou estável 
apenas no Piauí. 

O mais alarmante é 
que, por falta de um sis-
tema de informações 
adequado, se suspeita 
que a situação seja mui-
to pior do que a retrata-
da por esses números. 
Há muitos casos de óbi-
to de crianças na região 
que não são oficialmente 
registrados. 

É uma mancha vergo-
nhosa num país que gasta 
US$ 7 bilhões este ano 
com a saúde pública, e 
que registrou no primeiro 
semestre deste ano, se-
gundo o IBGE, uma taxa 
de crescimento econômi-
co de quase 6%. São nú-
meros incompatíveis com 
a ordem de grandeza al-
cançada este ano pela 
mortalidade infantil. 

Certamente, a primei-
ra grande Comissão 
Parlamentar de Inquéri-
to' do futuro Congresso, 
a tomar posse em feve-
reiro de 1995, investiga-
rá a aplicação dessa 
montanha de dinheiro 
na área de Saúde. A cor- 

rupção existe onde tem 
muito dinheiro. 

O governo Itamar já se 
antecipou e produziu no 
Ministério da Saúde um 
relatório em que aponta, 
em primeiro lugar, a 
crueldade de uma distor-
ção: o país gasta 70% dos 
recursos federais na cura 
de doentes, e não na pre-
venção de doenças. 

Em segundo lugar, o 
relatório dá os primeiros 
passos para se pôr a 
mão na ferida maior da 
política de saúde, que 
são os desvios de recur-
sos e as fraudes. Revela, 
por exemplo, que os me-
canismos de controle e 
de fiscalização do gover-
no são impotentes para 
apurar todos os casos de 
corrupção. Mesmo as-
sim, cerca de seis mil 
hospitais estão sob audi-
toria do governo. Um 
país que tem sob suspei-
ção número tão impres-
sionante de hospitais es-
tá com o seu sistema de 
saúde apodrecido. 

É um caso de polícia. 
De um lado, milhares de 
crianças morrem por 
falta dos mais elementa-
res cuidados de saúde. 
Decorrem da falta de sa-
neamento básico, por 
exemplo, 65% das inter-
nações hospitalares no 
Brasil, índice que no 
Nordeste sobe para 
85%. De outro lado, mi-
lhões de dólares destina-
dos à saúde são mal 
aplicados ou criminosa-
mente desviados. 

Estão por trás da rou-
balheira organizações 
hospitalares e personali-
dades poderosíssimas. 
Não se pode ignorar que 
os donos de hospitais 
têm, inclusive, uma ban-
cada de grande prestígio e 
poder de decisão na atual 
representação do Con-
gresso Nacional. 

A decretação do esta-
do de emergência na 
área de saúde permitirá 
maior mobilidade admi-
nistrativa e financeira 
para enfrentar o aumen-
to da mortalidade infan-
til. Haverá necessidade 
de cerca de US$ 600 mi-
lhões a US$ 700 milhões 
para desencadear um 
mutirão nacional de vi-
gilância sanitária, de 
controle de doenças co-
mo a cólera e de comba-
te à desnutrição. O go-
verno Itamar, que tem 
pouco tempo pela fren-
te, quer apresentar re-
sultados nessa área já 
em outubro, na Semana 
da Criança. 

Este é um assunto 
que mexe com o dia-a-
dia da imensa maioria 
dos eleitores, mas que 
ainda não vem sendo 
tratado com destaque 
pelos candidatos a presi-
dente da República. • 


